
Gabinete do Vereador ALFRE
Palácio Anchieta: ViadutoJacareí, 100— Bela Vist —

69 Andar Sala 620- 29 GV

“"“"Wºmªn““ Telefone: 3396-4290 / 3396-4289 A

SÃO PAULO e-mail: ver.alfredinho©gmail.com A....

PROJETO DE LEI
' /2017

.... ___—___...— PL

;. PREJUDICADO 200/2017

'!
“Denomina & Unidade Básica de Saúde (UBS)' |? ?BR ZCÃ/ _._ Jardim Eliana como João Neres de Oliveira e

l
»

, - ªdá outras Providencias”.. * PRE ENTE
_Q

A CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. lº - Fica denominada, João Neres de Oliveira a Unidade Básica de Saúde
do Jardim Eliana, situado à Rua Henry Arthur Jones nº 201 — Jd Eliana São

Paulo -SP

Art. 2º As despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de dotação
orçamentária própria, suplementada se necessária.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das sessões,
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Gabinete do Vereador ALFREDINHO
Palácio Anchieta : Viaduto Jacarei, 100 — Bela Vista — São Paulo-SP

69 Andar Sala 620 - 29 GV

; (;;/«ª
“Wªªªº'ª'ª'mºª Telefone: 3396—4290/3396-4289 Ocª—”'“,"—
SAO PAULO e-mailrvgeeãteaMMLl-gw

'

- o! find
""”“

JUSTIFICATIVA '“W ” W

A presente propositura representa os anseios dos moradores

do Jardim Eliana e por João Neres de Oliveira estar sempre presente na Luta e

nos movimentos sociais, na luta diária pela transformação do Grajau nos anos 80

90 , no qual dedicou sua vida pelo bem da sua comunidade
Pela razão acima mencionada, os moradores do Jardim Eliana,

solicitam a que seja denominada como João Neres de Oliveira , como forma de

homenagear um homem que muito contribuiu para o desenvolvimento local .

João Neres de Oliveira, faleceu de Infarto agudo em 11 de

dezembro de 2016, deixando um vazio não só para a família mas para todos que
com ele conviveram e caminharam na luta sempre encarou a vida como um

desafio e tinha espirito de liderança, justamente por ser uma pessoa de bom

caráter e e apoiar as famílias necessitadas nas questões sociais.
É uma justa homenagem a figura de um homem guerreiro e lutador

que foi o companheiro João Neres de OIioveira.
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TERMO DE ANUÉNCIA

Eu , lvone Mendes de Oliveira, brasileira, viúva, portadora da cédula de

identidade RG N913.796.410-4, Inscrita no Cadastro de Pessoas física CPF

Nº 116.987.298-04, residente e domiciliada na Rua Adelia da Silva

Mendes,111 — Parque Cocaia , São Paulo — SP , declaro para os devidos

fins que concordo e aceito que o Vereador Alfredinho, Homenagei e

Nomei pelo nome de Joao Neres de Oliveira a Unidade Básica de Saúde

Jardim Eliane situada na Rua Henry Arthur lones,201—Jardim Eliana — S P.

São Paulo, 06 de março de 2017.

ÁVJ'VNJL Wally? Á; Clªy/J Mx,

Ivone Mendes de Oliveira 1%
'“

l
A““

v ”' KW” .kªº» . _

, ªl'

, ' ' - ' ' » PesadasNat rais eTab. de Notas '

gw
(Dima!dª Reg- C“" dª; BA. Odélio A tônio de Limª Ojínal' bell'ãa

' ' ' ' 5 São nulo/SP _,)«Jl uw- :

,a“ ““Mamãe.,59.(,ª:gxfnl.l,lnezuaaJ.](1=E.V....... .: whºle fumê? EP%810.;..,.4,_M_.,M (
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CAMARAMUNICIPALDE' É, ..

' '
,

Papel para informação. rubricado como folha nºO? ...........

do processo nº 01- PL 200 de 2017, OS/QA Luª.../Tk... (a) ............................................................................

LIDO HOJE

As comssõEs DE
E“; 1'.

'
“ ,“5%É,

ª??? ;

I

/
”
/')

PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

(JS/ABR! 20"
M

at
ér

ia
 P

L 
20

0/
20

17
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

RE
 B

IT
EN

CO
UR

T 
LO

PE
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

72
81

0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/05/2018 16:03:42.

 fls. 7



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- . "admimmmw “Wº mmm

ªmam OW?» .: mag
Lívia Salmogueóm
Técnico Administrativo

RF : 11.274 M
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Folha 8_
Proc. Nº_01—0200/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

,, <

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIAE ANÁLISE PRÉVIA

PL 0200/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

-Lei Municipal nº 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/10, 15.254/10,
15.717/13, 15.898/13 e 15.975/14;

- Decreto Municipal nº 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei nº
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais
(alterado pelo Decreto nº 52.571/11 que, por sua vez, foi alterado pelo Decreto nº
53.419/12, mas ambos revogados);
— Decreto Municipal nº 55.166, de 29 de maio de 2014, que atribui à Secretaria
Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, instalação,
manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e
logradouros públicos do Município de São Paulo. Revoga o Decreto nº 52.571/11 e o
Decreto nº 53.419/12;

- Decreto Municipal nº 57.146, de 25 de julho de 2016, que institui o Programa Ruas
de Memória, que prevê a mudança progressiva das denominações de logradouros e
equipamentos públicos municipais denominados em homenagem a pessoas, datas ou
fatos associados a graves violações aos direitos humanos.

- Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro,
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente
informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 07.

São Paul , 06 de abril de 2017.
:

'/—Wl//,
Juliana Tri dáde vªn T Eberlin

Procur dora Legislativa
B/SP 232.414

Christiana Sa Lienert
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OAB/SP 244.4 2

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo — SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.camaraspgovbr
PL nº 0200/17— pesquisa
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Folha? 9
É Proc. NºlOl-OZO /2017'

Câmara Municipal de São Paulo Pági ] 1

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 14454
Total de referências : 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Alterações:

LEI Nº 14.454 27/06/2007 (mr—mªgrª)
Sem revogação expressa
Consolida a legislação munIClpal sobre a denominação e a alteração da denominação de VIaS,
logradouros e próprios municipais, e da' outras providências.
Projeto de Lei Nº 99/2007 (Mªlªn—tº)
Todos os Vereadores
Decreto nº 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (Wªre)PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei nº 4406/1953; (Mªlªiº)Revoga a Lei nº 6140/1962; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.776/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.903/1990.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.419/1993.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.339/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.180/2001.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.569/1998.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.333/2002.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.878/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.931/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 14.140/2006. (ver documento)
Lei 15.184/2010 « Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.254/2010 — Insere o é lº ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo únlco deste
mesmo artigo em 5 20.; (ver documento)
Lei 15.717/2013 - Acrescenta incisos aos arts. Sº e 70 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.898/2013 — Acrescenta o art. 10—A a esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.975/2014 — Acresce parágrafo ao art. 80 desta Lei. (ver documento)

[ Back ]

http://crn332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 27/1 1/2014
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LEi Nº 14454, DE 27 DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei nº 99/07, de todos os Vereadores)

Consolida & legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação
de vias, logradouros e prémios municipais, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO 1

Art, lº Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias,
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas.

CAPÍTULO ii
_ (

DA DENOMINAÇAO DAS VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS MUNlClPAIS

Art. 2º É vedada a denominação de via oii logradouro publico com o nome de pessoa
viva.
Art, 3º É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em lingua diferente da
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado
relevantes serviços ao Municipio, ao Brasil ou à Humanidade.
Art. 4º E vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome rilverso
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade.
5 tº Entende—se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência
geográfica.
5 2“ O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou
logradouro público tiver por consequência a configuração de uma das hipóteses
autorizativas da alteração de denominação elencadas nos incisos [, li e iii do art. Sº
desta lei.

CAPÍTULO III_ .
DA ALTERAçAD DE DENOMINAÇAO DE vms E LOGRADOUROS PUBLICOS MUNICIPAiS

Art. Sº É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos
seguintes casos:
[ - constituam denominações homônimas,
ii - não sendo homônimas, apresentemsimilaridade ortográfica, fonética ou fator de
outra natureza que gere ambiguidade de identificação;
iii - quando se tratar de denominação suscetivel de expor ao ridículo moradores ou
domiciliados no entorno.
5 1" As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto
crmstltuido pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes.
5 2ª No caso previsto no inciso iii, e indispensável a expressa anuência de, no
minimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados.
lj 30 Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonimia
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente
identificados
Art. õº Observadas as condições do art. Sº desta lei, a seleção do logradouro ou
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a

causar o menor inconveniente para a (idade, considerando para tanto, conjuntamente,
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e
antiguidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais.

CAPÍTULO iv
_ _ _ ,

DA DENOMINAÇAO E DA ALTERAÇAODE DENOMINAÇAO DE PROPRIOS, UNIDADES
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE

Art. 7ªl Os próprios municipais, especialmente quando iieles se localizam Iepaiilções &

serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais
ou estrangeiras,atendidas as seguintes condições:
1 - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida;
ii » que não exista outro proprio municipal com o nome da personalidade que se
pretendehomenagear;
ili - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se
pretendehomenagear e a relação de suas obras e ações rneritórias e relevantes;
iv - que se utilize exclusivamente a lingua nacional, exceto quando referente a nomes
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Municipio, ao Brasil ou a
Humanidade.
Parágrafo único, Só poderão ser homenageadas,com seus nomes denominando
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços a
Humanidade, %» Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua
vinculos com () logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a
população circunvizinha.
Art. Bº A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no
artigo anterior:
1 — homenagear,preferencialmente, educador cuja viria tenha se vinculado, de maneira
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada;
ll - homenagearpersonalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo.
Art. 9<l É vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais,
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da
cidade.
& lº É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente,
já se consagrou tradicionalmente a se incorporou na cultura da cidade.
& Zº Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como 'a localização ou referência
geográfica.

CAPÍTULO v
. A

DO SISTEMA DE EMPEACAMENTODE PROPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS,
OBRAS DE ARTE E [MOVEIS EDIFICADOS

Art, 10. As placas denominatlvas das vias e logradouros públicos conterão, além dos
dizeres normais, a de51gnação do distrito onde estejam localizadas.
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão a
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando
ocorrerem simples trocas de placa.
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Art. 11 De todo ato publico que determinar mudança de denominação de via ou
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de imóveis da
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada.
& lº Pela mesma forma estabelecrda no "caput" deste artigo, se procederá, para o

eleito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal nº 6.015, de ZH de
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio.
5 2" A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que
determinar a mudança ou a alteração.
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte,
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica.
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a

forma de inserção das placas com as Informações previstas no "caput" deste artigo,
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas
distribuidas proporcionalmente à sua extensão,
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades
públicas ou privadas para viabilizar a Implementação do disposto no art. 12 desta lei.
Parágrafo único. O Executivo regulamentará & forma mais adequada de identificar, no
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no
“caput" deste artigo.
Art, 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em
padrão e local visíveis.
5 lº A Prefeitura fornecerá ao Interessado, mediante solicitação, a numeração oficial
do imóvel a ser emplacado.
& 2u Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo
interessadoou a critério da Administração.
5 30 A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel,
junto a sua entrada principal.
5 4º Os interessadospoderão, mediante requerimento e pagamentode valor a ser
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão".
5 Sº No caso da adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada, as seguintes
exigências deverão ser observadas:
i - O elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de
pedestres na calçada;
i'l - não poderá constituir—se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais;
ill - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão.
Art, 15. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejarámuita correspondente a R$

525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do
indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo instituto Brasileiro cie
Geografia e Estatistica — IBGE, acumulada no exercicio anterior, sendo que, no caso de
extinção deste indice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

CAPÍTULO_V[
DISPOSIÇOESGERAIS

Art. 16, O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação,

Art. 17 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário
Art 18, Na hipótese de ser derrubado o veio ao art Zª da Lei nº 13 878, de 27 de
julho de 2004, o 5 1D do art. Sº desta consolidação passará a ter a seguinte redação:
"5 lª As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel."
Art. 19, Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis,
em razão de sua consolidação: Lei nº 4.406/53; Lei nº 6140/62; Lei nº 8.776/78; Lei
nº 10.903/90; Lei nº 11.419/93; Lei nº 12,339/97; Lei nº 13.180/U1; Lei nº
12,569/98, Lei nº 13.333/02; Lei nº 13,878/04; Lei nº 13.931/04; Lei nº 14,140/06.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 454“ da
fundação de São Paulo,
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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“ “Folha ___—12, ,

Proc Nº__01—0200/2017

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

PUBLíCADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1

LEI Nº 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010
(Projeto de Lei nº 644/09, do Vereador Claudinho — PSDB)
Insere o % lº ao art. 12 da Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o

parágrafo Único deste mesmo artigo em 5 20, e da outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo
a seguinte lei:
Art. 10 Insere o g lº e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei nº
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 12. ...........................................................
% lº As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter
informativo e educativo.
% 2O O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e & lº deste artigo,
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas
distribuídas,proporcionalmente à sua extensão."(NR)
Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrario.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 457O da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010.
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Folha
“ .,

13

Proc. Nº_o1-0200/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

PUBLICADO DOC 03/06/2010, p. 1 C. 1

LEI Nº 15.184, DE 2 DE JUNHO DE 2910
(Projeto de Lei nº 738/07, do Vereador Paulo Fioriio - PT)
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, que
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, renumera seu parágrafo
único, e da' outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo
a seguinte lei:
Art. lº O art. 10 da Lei nº 14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a

seguinte redação:
“Art. 1/0. ............................................................
ê lº E obrigatória a implantação das placas de que trata o “caput” deste artigo,
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos,
entroncamentos e início e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade
tecnica devidamente justificada pelo responsável do órgão competente.
& zº As modificações a que se refere este artigo somente se farão a medida que
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem
simples trocas de placa.”
Art. Zº As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas
docações orçamentárias próprias.
Art. 30 Esta lei entra em, vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 4570 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Folha 14_
_ ,

ProoNLLIª—O/Í
Livia Salomão Nogueira

RF 11.274

PUBLICADO DOC 24/04/2013, p. 1 C. 1

LEI Nº 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013
(PrOJeto de Lei nº 380/10, dos Vereadores Jamil Murad — PC do B e Oriando Silva -

PC do B)
Acrescenta incisos aos arts. Sº e 7º da Lei nº 14.454.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Pauio, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O art. Sº da Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, Fica acrescido do
seguinte inciso:
“IV — quando se tratar de denominação referente a autoridade que tenha cometido
crime de lesa—humanidadeou graves violações de direitos humanos.”
Art. 20 O & 30 do art. Sº da Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a
seguinte redação:
“% 30 Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I e IV deverão
ser consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente
identificados.”
Art. 30 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013, 4600 da
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Pubiicada na Secretaria do Governo Municipai, em 23 de abril de 2013,
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Folha 15_
Proc. Nº_01-020 /2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

PUBLICADO ooc 09/11/2013, p. 3 c. 1—2

LEI Nº 15.898, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013
(PROJETO DE LEI Nº 612/08, DA VEREADORA NOEMI NONATO — PSB)
Acresce o art. 10—A a Lei n0 14.454, de 27 de junho de 2007.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16
de outubro de 2013,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica acrescido o art. 10—A a Lei nº 14.454, de 27 de Junho de 2007, com
alterações posteriores, com a seguinte redação:
“ArtxlD-A. Deverão ser incorporadas gradativamente aos postes de sustentação de
placas de identificação de vias e logradouros públicos plaquetas de identificação das
Vias e logradouros públicos por meio do Sistema Braille, priorizando os locais com
maior circulação de deficientes visuais.” (NR)
Art. 20 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento de cada exercício.
Art. 30 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 4600 da
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MA-DORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013.
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Folha
Proc. Nº_01 20 20 77

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Documentação

Equipe de Documentação do Legisãatwo

LEI Nº 15.975, DE 24 DE FEVERElRO DE 2014
(Projeto de Lei nº 550/13, dos Vereadores Reis - PT, Edir Saies — PSD, Floriano
Pesaro - PSDB, Jean Madeira - PRB, Orlando Silva - PC do B, Ota - PROS e

Toninho Vespoli - PSOL)
Acresce parágrafo ao art. Bº da Lei nº 14.454, de 27 de junho de
2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e
a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios
municipais.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso
I do artigo 84 do seu Regimento interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art, iº O art. 8º da Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007. passa a vigorar acrescido de
paragrafo, com a seguinte redação:

"Art, 8º .............................................................
Parágrafo único. O Projeto de Lei que denominar ou alterar a denominação de

estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá, obrigatoriamente, apresentar
instrumento que comprove a anuência da maioria absoluta dos membros do Conselho de
Escola da respectiva unidade escolar." '

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas
dotações orçamentárias próprias.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFElTURADO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014, 461º

da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de fevereiro de 2014.

Este texto —não substitutopublicado 'no Diario,—'Ofioiaifda. Cidade.iam-2901212014“, p.1 'c. 1

7

Para ihformaçõ'essobre revogaçõ'esou alteraçõeszaiestaanorma; visite-o sitewwwcamarasggovbr.
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Folha 17

Proc. Nº_0 -020 20 7

Câmara Municipal de São Paulo Página 1

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : decreto AND 49346
Total de referências : 1

Título: DECRETO Nº 49.346 27/03/2008 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Regulamenta a Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal
sobre a denominação & a alteração da denominação de vias, logradouros & próprios
municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especiFiFica.

Revogação: Decreto nº 52.571/2011 - Revoga o art. 30 deste Decreto. (ver documento)

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.oxe/íah/ 27/1 1/2014
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DECRETO Nº 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008
Regulamenta a Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de Vias, logradouros e
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à
identificação das vias, logradouros públicos & próprios municipais, bem como à sua
denominação e respectiva alteração, '

D E C R E T A:
Art. lº, A Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação-municipal
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios
municipais, Fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste
decreto.

CAPÍTULO 1

IDENTIFICAÇÃO DE vms, Losmoounos Puaucos E PRÓPRIOS MUNICIPAIS
seçÃo 1

IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS Púaucos
CONCEITOS

Art, lº, Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa,
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira,
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim
definidos:
] — avenida é o espaço destinado à Circulação de veiculos e pedestres, com largura
Igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos;
Il - rua é o espaço destinado 'a circulação de veiculos e pedestres, com largura de
7,20m a 19,99m entre os alinhamentos;
lll — travessa ou passagem é o espaço destinado a circulação de veiculos e pedestres,
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos;
lll - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com
largura minima de 2,00m entre os alinhamentos;
v - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, Interligando dois logradouros
sem acesso de lotes para ela, com largura de ate' 4,00m entre os alinhamentos;
VI - viela sanitária e o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e,
eventualmente,circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos;
Vll — balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de
veiculos;
Vlll - passarela e' o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido
transversal à via de circulação de veiculos;

'

lX — praça e' :: logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de
imóveis, criado com o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e
destinadosao lazer e à recreação comunitária;
)( - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por Imóveis
Circunvizlnhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito de propiciar a
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizadas, edificados ou não, visando
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e a presewação ambiental, além de
conter equipamentos destinados a cultura e a prática de esportes, dentre outros;

)(l — alameda é () logradouro arborizada destinado a circulação de veiculos e pedestres;
)(ll , largo e' o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em frente a algum
edificio publico;
)(lll - beco é () logradouro estreito e curto, às vezes sem saída e destinado a circulação
de pedestres;
)(lv - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado 'a circulação de veiculos e

pedestres;
)(V — viaduto e' a obra viária que se sobrepõe a via pública ou linha férrea, destinada a
circulação de veículos e pedestres;
XVI — ponte e a obra viária erigida sobre curso (liágua, destinada à circulação de
veículos e pedestres;
)(Vll — túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob
curso d'água;
lell - rodovia e a estrada destinada principalmente ao tráfego de veiculos
automotores, ligando uma localidade a outra;
XIX — estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos,
pedestres e animais;
XX — complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e
passarelas.

seçÃo ll
NORMAS GERAIS

Art. 3”, Todos os logradouros do Municipio de São Paulo serão identificados por atos do
Executivo, de forma a possibilitar sua localização Inequlvoca na malha viária da
Cidade.
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura:
] - os logradouros que não constituem endereçamento;
ll — os logradouros do tipo viela e viela sanitária;
lll - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua
importância, localização, tamanho e demais caracteristicas, não justifiquem sua
identificação,
Art. 4”. A idenlihcação de que trata o artigo 30 deste decreto far—se-á mediante
denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não.
Art. Sº. O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da
denominação'ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita
Individualização e localização, conforme a seguir indicado:
l « CODLOG;
ll - pontos de inicio e término;
lll - situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciais
próximos, quando for o caso;
lV - distillo;
v - região administrativa;
vl - setories) riscal(als); .

Vll - quadras Fiscais llndelras aos pontos de início e término do logradouro, em cada
setor atingido;
vlll - denominações ou designações anteriores, se houver;
lx - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamento, se
houver;
)( - dispositivo legal relativo a oficialização do logradouro ou á.sua anterior
denominação, quando for o caso
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5 1“. Considera-se ponto de inicio de um logradouro a sua extremidade mais próxima
da Praça da se
à 2ª, Na Impossibilidade de aplicação da regra prevista no 5 lº deste artigo, o ponto
de inicio será determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados.
] — eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira & Bororé, formada pela
Avenida Senador José Ermlrio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Agua Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, ltua
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida
Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Florêncio de Abreu, Largo de São Bento, Rua
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João
Mendes, Largo 7 de Setembro,Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de
Maio, Avenida Rubem Berta, AvenidaMoreira Guimarães, Viaduto João Julião da Costa
Aguiar, Avenida Washington Luis, Avenida interlagos e Avenida Senador Teotônio
Vilela, Avenida Sadamu lnoue até a estrada conhecida por “Colônia”;
ll — eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Guaianases e Parque Continental,
formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município de Ferraz de
Vasconcelos, Rua Salvador Gianetti, Estrada itaquera—Guaianases, Rua Augusto Carlos
Bauman, Rua Dr. Aureliano Barreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida
Campanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Aguia de Haia, Rua Barão de
Tromal, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvim ate' a Estação Bras, Viaduto
Maestro Alberto Marino, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de
ltapetlnlnga, Avenida ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida
General Olimpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua
Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do Municipio de Osasco.
ã 3ª. Tratando—sede logradouro sem saida, em que uma de suas extremidades não
apresente interligação com via ldentlncada, será considerado como ponto de inicio a
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado.
Ait. õº. A denominação ou designação atribuida ao logradouro compreende:
1 - tipo, nos termos do artigo Zª, contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais
gráncos ou espaços entre palavras, somados;
ll — nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números,
sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total.
Parágrafo único, No caso de nome, esse total poderá se constituir de:
i — titulo eventualmenteexistente, considerandwse como tal qualquer qualificativo que
precede o nome;
11 » conectivo eventualmenteexistente ligando o tipo ou título ao nome;
111 — nome propriamentedito.

SEÇÃO 111
_ ,

DENOMINAÇAO DE LOGRADOUROS PUBLICOS

Art. 7“. Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atribuidas
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação,
nos demais casos, a juizo do órgão competente.
Parágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou ldentlncado por portaria de
designação, ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser identificado por decreto que
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto.
Art. Bº. Consideram—seoficialmente denominados;
1 - pelo Ato nº 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantesda Planta da
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916;

ll , pelo Decreto nº 15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no
respectivo anexo, com os nomes dele constantes;
lll — pelas Leis nº 4.371, de 17 de abril de 1953, nº 4.663, de 3 de maio de 1955, e nº
7 180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas
anexas, nos termos de seu artigo lº;
lV — pela Lei nº 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta
genérica de valores de que trata o Decreto nº S 030, de 29 de dezembro de 1960, nos
termos de seu artigo 1“;
V - pelos Decretos nº 10.102, nº 10.103 e nº 10,104, todos de 16 de agosto de 1972,
nº 10.135, de 13 de setembro de 1972, nº 10.145, de 15 de setembro de 1972, nº
10.487, de 4 de maio de 1973, nº 10.491, de 9 de maio de 1973, nº 10549, de 4 (le

julho de 1973, nº 10.611, de 24 de agosto de 1973, nº 10.673, (le 11 de outubro de
1973, nº 10.832 e nº10.833, ambos de B de janeiro de 1974, e nº 10.913, de 4 de
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados
em seus anexos, com os nomes ali constantes;
VI — pelos decretos especificos de denominação, os logradouros neles referidos.
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da
grafia dos nomes dos logradouros citados nos itens 11, lil, tv e V do "caput" deste
artigo.

seçÃp IV _ _
CRITERIOS PARA DENOMINAÇAO & DESIGNAÇAO oe LOGRADOUROS

Art. 90. Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos:
1 — nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação
na imprensa escrita, que se trata de pessoa faleada;
Il - datas ou fatos históricos que representem,efetivamente, passagens de notória &

indiscutivel relevância; _

lll — nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos; ,

lv — nomes de obras literárias, musicais, plctórlcas, esculturals & arquitetônicas
consagradas;
v - nomes de personagens do folclore;
VI - nomes de corpos celestes;
Vll - topônimos;
Vil] — nomes de acidentes geográficos;
IK - nomes de espécimes da flora e da fauna.
5 1ª. No caso previsto no inciso 1 do “caput" deste artigo, a escolha somente poderá
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os
dados biográficos do homenageado & a relação de suas obras e ações meritorlas e

relevantes.
5 lª. Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não
poderão ser Idêntlcos.
5 30. Poderá ser adotado, em substiturção ao nome do homenageado, seu apelido ou
pseudônimo.
g 4". A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou que o

nome do homenageado seia grafado de forma diversa, apresentandoabreviações,
exclusões parciais ou acréscimos, tais como titulos, cargos, profissão ou atividades por
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo.
ij Sº, Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou
suscetlvels de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam cacofonla

VLZ'TI

dt]

enanSoN

ogtu0|es

eim

ztà/ogzo-I'OZN

'ººJd
ELllºd

M
at

ér
ia

 P
L 

20
0/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

81
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/05/2018 16:03:42.

 fls. 20



[; ôº É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em lingua diversa da
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem
estrangeira ou para homenagearpersonalidades reconlieCIdas por terem prestado
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou a humanidade
5 7º. Os nomes de grafia complexa ou Invulgar serão preferencialmente atribuidos a
praças, áreas verdes ou espaços livres.
Art 10. Não poderá ser atribuido nome diverso daquele que, embora não tenha sido
objeto de ato especiõco da autoridade competente, já se consagrou trarllrinnalmenle e
se incorporou na cultura da Cidade.
5 lª. Entende-se como denominações consagradas tradicmnaimente aquelas
relacionadas a deles e fatos históricos, bem como a localização ou referénCIa
geográõca, observado o disposto no artigo 9” deste decreto.
5 lº. O disposto no “caput“ deste artigo não se aplica quando a denominação do
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste
decreto.
Art. 11. O Departamentode Cadastro Setorial — CASE da Secretaria Municipal de
Habitação — SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação
e as minutas de portaria de designação de logradouros, dewdamente embasadas em
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto.
& Iº. Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE,
ou os Indicados diretamentepela Chefia do Executivo, em processo administrativo,
contendo as propostasde denominação e os pareceres dos diversos órgãos envolvidos.
5 20, A Indicação de nomes poderá, ainrla, ser de iniciativa de órgãos da administração
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse
social, bem como da Cámara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de
logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente.
5 3º. A aprovação ou não dos nomes Sugeridos para denominação de logradouros,
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão
de competência da Divisão do Arquivo Histórico — DAH, do Departamento do
Patrimônio Histórico — DPH, da Secretaria Municipal de Cultura — SMC.
& ªlº. As portarias de designação de logradouros serão expedidas pela Secretario
Municipal de Habitação.
5150 No processo de identificação, caberá a Divisão de Mapas 3 — DlMAP-ã, do
Departamento de Arrecadação e Cobrança » DECAR, da Subsecretaria da Receita
Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças — SF, a atribuição dos códigos
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras Hscais.
Art. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos
decretos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos
municipais, bem como, sempre que possivel, nas placas de identificação dos
logradouros.
Parágrafo único. As abreviaturas dos titulos obedecerão ao disposto no Anexo Único

integrante deste decreto.
Art. 13. Nos trechos em que tangenclarem ou dellmitarem praças, áreas verdes ou
espaços livres, os logradouros públicosmanterãosuas denominações,
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o
ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado.
Parágrafo único, No caso do ponto de ligação ser o inicio do logradouro denominado,
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura,

SEÇÃO v

ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO De LOGRADOUROS Poeucos

Art, 15, É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos
seguintes casos:
[ - constituam denominações hornônimas;
ll - não sendo homônimas, apresentemsimilaridade ortográfica, fonética ou fator de
outra natureza que gere ambiguidade de identificação;
lil - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou
domiciliados no entorno.
ij lº, As denominações serão conSIderadas homónimas quando;
i - os nomes forem idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente;
ll — se referirem 'a mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma
diversa ou apresentem abreviações, exclusões pardais ou acréscimos, tais como
titulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou
pseudônimo.
5 2“. Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisos I e ii do "caput"
deste artigo, será lmprescindlvel a expressa anuência dos moradores ou'domicillados,
devidamente comprovada, os quais deverão ser Identificados por meio de nome,
assinatura, documento de identidade e local de residência.
5 3ª, Na hipótese a que se refere o inciso lll do "caput" deste artigo, e' Indispensável a
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no minimo, 2/3 (dois terços) dos
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do 5 2ª
deste artigo.
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidasno artigo 15 deste decreto, a alteração
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor Inconveniente à Cidade,
considerando<se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua
notoriedade, o seu valor histórico e antiguidade, assim como a densidade das
edificações, em particular, nã0vresidenciais.
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou
outrasmodificações de natureza meramentecadastral.
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15

sujeita-se a prévia autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lei
Orgânica do Municipio de São Paulo.

secÃo vr
_ _ _ ,

DENOMINAÇAO & ALTERACAODE DENOMINAÇAO oe PROPRIOS MUNlClPAIS

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições
e serviçosvpúbllcos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições;
[ — que a personalidade a ser homenageadaseja pessoa falecida, mediante
comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita;
[[ » que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende
homenagear,Independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou
exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado,seu apelido
ou pseudónimo;
[II — que o homenageado tenha prestado Importantes serviços 'a humanidade, ao pais,
a sociedade ou 'a comunidade, tendo, neste caso, vlncuios com a repartição ou o

serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha;
lV — que a proposta seja acompanhadade justificativa incluindo a biografia do

homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes;
V , que se utilize exciuswamente a língua nacional, exceto quando se tratar de nomes
próprios de brasileiros de origem eslrangelra ou para homenagearpersonalidades
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reconheCidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao país ou a

humanidade,
Parágrafo único Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão
homenageadas, preferenaalmente,pessoas que tenham se destacado no ramo de
atividade correspondenteaquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que
tenham contribuido, de forma marcante, para o seu aprimoramento.
Art. 20 A indicação de nomes poderá ser de inicrativa dos órgãos da administração
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse
social, bem como da Câmara Municipal.
5 1“, As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a

ser homenageada,bem como da relação de suas obras e ações meritórias e

relevantes.
é 20. As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico — DAl-l, do
Departamentodo Patrimônio Histórico — DPl—l, da Secretaria Municipal de Cultura —

SMC, & pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como
por conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação
pertinente.
à 39. A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da
SecretariaMunicipalde Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações
ja atribuidas a próprios municipais.
Art. 21. As Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas
lncumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto.
Art, 22, A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal
deverá atender ºs seguintes requisitos, além daquelesestabelecidos no artigo 19:
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira
especial e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada;
Il — homenagearpersonalidade que, não tendo sido educador, possua blograna
exemplarno sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo.
Art. 23. E vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele
que, embora não tenha sido objeto de ato especíhco da autoridade competente, já se
consagrou tradicionalmente e se incorporou na'culturada Cidade.
5 1ª. E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja
denominação já se consagrou tradicionalmente e se Incorporou na cultura da Cidade,
5 Zº. Entende—secomo denominações consagradas tradicionalmente aquelas
relacionadasa datas e fatos históricos, bem como a localização ou referência
geográfica.

CAPÍTULO ii . .

EMPIJACAMENTD DE LOGRADOURDS, PROPRIOS MUNICIPAIS E IMOVEIS

seçAo [

EMPLACAMENTO oe LOGRADOUROS E PRÓPRIOS iviumcmus
NORMAS GERAiS

Art. 24. Todos os logradouros identificados no Municipio nos termos do artigo 20 deste
decreto deverão ser emplacados. .

Art. 25. As placas ldentlficatlvas deverão conter, observados os demais requisitos, os
seguintes elementos:
! » tipo de logradouro;
ll - nome ou designativo do logradouro;
Ill * numeraçãodo primeiro e do último im0vel da quadra, nos casos em que ja' houver
numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro,
iv - dlstrlto(s) a que pertence o logradouro,

Parágrafo único No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser
indicado, na placa, o distrito no qual a face de quadra que estiver sendo erriplacarla se
II'lSEI'Il'.
Art 26 D emplacamento de logradouros será executado com placas confeccionadas
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais
como muros de divisa das edificações & postes da rede de transmissãode energia.
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de
acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a serem
estabelecidos pelo Executivo.
Art. 28, Deverão ser instaladas gradativamente, junto 'as placas lrlentlficatlvas de
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem
e significado do nome atribuido, da biografia e atividades publicas mais relevantes do
homenageado ou, ainda, do fato ou data historica.
Parágrafo único. No caso de logradouro publico com até 500m (quinhentos metros) de
extensão, devera ser instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade,
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuidas placas de forma
proporcmnal a sua extensão.
Art, 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na
forma a ser disciplinada em regulamentação especifica. -

Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB, por intermédio do

Departamento de Cadastro Setorial — CASE, gerir o emplacamento denominativo de
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementosjá existentes, tais
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissãode energia.

seçÃo Il
, ,

EMPLACAMENTONUMERICD DE [MOVEIS
NORMAS GERAIS

Art. 31. Todos os imóveis situados no Municipio deverão ter seu emplacamento
numérico efetuado em padrão e local visíveis.
Art. 32. Todos os imóveis situados no Municipio, em logradouros denominados
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes ,

com números de contribuinte cadastrados, poderão recebernumeração oficial.
Parágrafo único. Os lotes não—edlncadospoderão receber numeração,desde que
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração.
Art. 33. Consideram45e, para Fins deste decreto:
] - ponto de inicio do logradouro; o ponto mais próximo da Praça da se; na
impossibilidade dessa aplicação, o ponto de inicio será determinado em função da
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste—oeste
da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e [i do 5 lª do artigo Sº deste decreto;
ll - eixo de logradouro; a linha imaginária eqúldistante dos alinhamentos das quadras
direita e esquerda que compõem o logradouro;
lll » origem do logradouro: ponto de inicio formado pela intersecçãodo eixo do
logradouro com o eixo do logradouro onde tem inicio,
lv - placa numérica padrão: a placa metálica com um unico digito, sendo o número
escrito em algarismo arábica.
Parágrafo único, Quando a numeração atribuída ao imóvel for constituida por mais de
um digito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o

referido número.
Art, 34, A numeração dos Imoveis será baseada em levantamentométrico efetuado no

local ou por meios cartográficos adequados e corresponderá aproximadamente"a
distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o meio
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ria testada do lote, no caso de imovel não-edificado, e até a entrada principal, no caso
de imóvel edificado, sendo par o lado direito e ímpar o lado esquerdo, tendo como
referência percurso realizado a partir do ponto de micro do logradouro
à lª Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os numeros
concedidos deverão corresponder aproximadamente a distãnaa, medida em metros,
pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos
à 2ª. A publicação do levantamento métrico no Diário Ohciai da Cidade — DOC deverá
trazer a correspondência entre a numeração atribuida ao lote e o seu número de
contribuinte.
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a medida da
distância pelo eixo dos logradouros sera continua, mesmo nos trechos em que
tangenciaremou dellmitarem praças, áreas verdes ou espaços livres.
Art. 36 A numeração do imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando:
1 - solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os
correspondentesvalores de taxas de expediente e emolumentos;
il — for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da
edificação;
iii - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério.
5 tº. A numeração do imóvel podera ser alterada quando a Prefeitura julgar
necessário, a qualquer tempo.
9 Zª. O processo administrativo de solicitação de numeraçãode imóvel, edificado ou
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente.
Art, 37. No caso de adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada ou de
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadasas seguintes exigências:
[ « o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, diãcuttar a circulação de
pedestres na calçada, constituir—se em obstaculo ou proporcionar perigo a deficientes
visuais;
ii - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será
feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centÍmetros);
lil — o número deverá ser instalado a altura mínima de 1,20m (um metro e vinte
centímetros)em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visivel,
junto a entrada principal do imóvel;
iv — o número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio.
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetros e cinco millmetros),
desde que atendidas as demais condições.
Art. 38. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostosque receberem numeração ou
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela
Subprefeitura competentepara providenciar o emplacamento numérico de que trata o
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do
recebimentoda notiâcação ou da retirada do Certmcado de Conclusão, do Auto de
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso il do “caput"
do artigo 36.
é lª. A notificação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido.
5 2º. A placa com o númerocancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo
máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser
removida.
Art. 39. Os proprietários poderão requerer a Subprefeitura competente o fornecimento
de placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para

edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se
referem o inciso [ do "caput" e o 5 20 de seu artigo 36
Parágrafo unico, As placas de numeração, quando fornecidas pela Subprefeitura
competente, serão as placasvpadrão
Art, 40, A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras — SMSP expedirá
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias conlados da publicação deste decreto,
estabelecendo o modelo da placa 3 ser adotada, os documentos necessários para a
instrução do processo administrativo a que se referem o liiClSO ] do "caput“ e o 5 20 do
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes,

SEÇÃO ni
lNFRAÇOES E PENALIDADES

Art. 4t. Será considerada infração o nãofatendlmento ao prazo previsto no artigo 38
deste decreto ou o emplacamento numérico em desacordo com o disposto em seu
artigo 37.
Art. 42. Constatada a infração, sera expedido auto de intimação ao infrator,
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias,
promover as medidas necessárias visando sanar & Irregularidade.
Art. 43. O não-atendimento da intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e Cinco reais e quarenta e oito
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos
termos do artigo 15 da Lei nº 14.454, de 27 de Junho de 2007.

CAPÍTULO _III
DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de
numeração atribuida a imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro
de imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver
iocalizado.
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida
dentro do prazo de ate' 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial — CASE, na hipótese
de denominação de logradouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de
alteração da numeração de imóvel situado na área de sua competência territorial,
Art. 45, As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46. Este decreto entrara em vigor na data de sua publicação, revogados os
Decretos nº 9.5t7, de 9 de junho de 1971, e nº 24.250, de 20 de julho de 1987, os
artigos 30 e 10 a 35, bem como os anexos lil, tv e V, todos do Decreto nº 27.568, de
22 de dezembro de 1988, os Decretos nº 29.710, de 30 de abril de 1991, nº 31342,
de 20 de março de 1992, nº 31904, de 17 de Julho de 1992, nº 33.755, de 22 de
outubro de 1993, nº 41.786, de 12 de março de 2002, nº 42.226, de 26 de julho de
2002, e nº 44.995, de 1,2 de julho de 2004.
PREFElTURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455º da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEI'TO
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário
Municipal de Habitação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Lívia Salomão Nogueira
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Título:

Ementa:

Revogação:

Alterações:

DECRETO Nº 52.571 17/08/2011 (ver documento)
Revogado(a)
Atribui, em caráter excepcional, % Secretaria Municipal de Coordenaçãodas Subprefeituras, a
execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das
placas e unidades identificadoresde vias e logradouros públicos do Município de São Paulo.

Revoga o art. 30 do Decreto nº 49.346/2008.; (ver documento)
Decreto nº 55.166/2014 - Revoga este Decreto. (ver documento)
Dec. 53.419/2012 - Acresce parágrafo único ao art. 20 deste Decreto. (ver documento)

[Bª]

http:/lcm33Zadm/scripts/wxis.exe/iah/ 21/08/2015
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Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

PUBLICADO DOC 18/08/2011, p. 1 c. 1

DECRETO Nº 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011
Atribui, em caráter excepcional, a Secretaria Municipal de Coordenação das
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção,
conservação e reposição das placas e unidades identificadores de vias e

logradouros públicos do Municipio de São Paulo,
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 10. Fica atribuída, em caráter excepcional, a Secretaria Municipal de
Coordenação das Subprefeituras — SMSP, a execução dos serviços de confecção,
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos,
entroncamentos, inicio e término de vias, assim como afixadas em elementos
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de
transmissão de energia.
Art. 20. Competirá a Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras -

SMSP a realização dos procedimentos licitatórios pertinentes e a celebração dos
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a

fiscalização dos serviços contratados.
Art. 30. Competira' a SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de
mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana.
:; lº. A Siª-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões
iniciais a serem adotados.
& Zº. A SMSP poderá contratar a Siª—Urbanismo para o desenvolvimento de
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei nº
14.223, de 26 de setembro de 2006.
Art. 40. O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação
— SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de
denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao
desempenho das atribuições previstas no artigo lº deste decreto.
Art. 50. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60. Este decreto entrara em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo
30 do Decreto nº 49.345, de 27 de março de 2008.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 4580 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das
Subprefeituras
ELISABETE FRANÇA, Secretaria Municipal de Habitação — Substituta
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011.
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Proc.Nº—W7Câmara Municipal de São Paulo Pág"
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274
Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : decreto AND 53419
Total de referências : 1

1/1
Titulo: DECRETO Nº 53.419 18/09/2012 (ver documento)

Revogado(a)
Ementa: Acresce parágrafo único ao artigo 20 do Decreto nº 52.571, de 17 de agosto de 2011, que

atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenaçãodas Subprefeituras, a
execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e repOSlÇãO das
placas e unidades identificadorasde vias e logradouros públicos do Municipio de São Paulo.

Revogação: Decreto nº 55.166/2014 — Revoga este Decreto. (ver documento)

[ Back ]

http://crn332adm/scrípts/wxiscxe/iah/ 27/11/2014
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Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

PUBLICADO DOC 19/09/2012, p. 1 c. 1

DECRETO Nº 53.419, DE 18 DE SETEMBRO DE 2012
Acresce parágrafo unico ao artigo 20 do Decreto nº 52.571, de 17 de agosto de
2011, que atribui, em caráter excepcional, a Secretaria Municipal de Coordenação
das Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção,
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e

logradouros públicos do Municipio de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. lº. O artigo 2o do Decreto nº 52.571, de 17 de agosto de 2011, passa a

Vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:
“Art. Zº. ............................................................
Parágrafo Único. A competência para a celebração dos contratos, a execução, o
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados poderá ser
delegada as Subprefeituras, mediante portaria específica do Secretário Municipal de
Coordenação das Subprefeituras.”(NR)
Art. 20, Este decreto entrara em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de setembro de 2012, 4590
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das
Subprefeituras
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2012.
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Proc. Nº_ 102 0/2 17

Câmara Municipal de São Paulo Pág" 1

Livia Salomão Nogueira
RF 11.274

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa ' decreto AND 55166
Total de referências ' 1

1/ 1
Título: DECRETO Nº 55.166 29/05/2014 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Atribui à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção,

instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoresde
vias e logradouros públicos do Municipio de São Paulo.

Revogação: Revoga o Decreto nº 52.571/2011.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 53.419/2012. (ver documento)

[ Back ]

http:/km.?3Zadm/scrípts/W7ciscxe/iah/ 27/1 1/2014
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Nº_0í0210/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

DECRETO Nº 55.166, DE 29 DE MAlO DE 2014
Atribui a Secretaria Municipal de Transportes a execução dos
serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e
reposição das placas e unidades identificadoras de vias e
logradouros públicos do Município de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Municipio de São Paulo. no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. tº Fica atribuída a Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de

confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades
identificadores de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, entroncamentos,
inicio e término de vias, assim como afixadas em elementos existentes, tais como muros de
divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia.

ª iº Competirã a Secretaria Municipal de Transportes a realização dos procedimentos
licitatórios pertinentes e a celebração dos respectivos contratos. bem como a execução. o
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados.

& 2º Para a consecução das atribuições estabelecidas no "caput" e & iº deste artigo, a
Secretaria Municipal de Transportes poderá determinar a Companhia de Engenharia de
Tráfego a adoção dos procedimentos necessários a sua efetivação, observadas as condições e
exigências da legislação pertinente.

& 3º As contratações em andamento, que digam respeito aos serviços de que trata o
"caput" deste artigo, celebradas por outros órgãos da Administração Municipal Direta ou
indireta, terão a titularidade transferida. respectivamente, para a Secretaria Municipal de
Transportes ou para a Companhia de Engenharia de Tráfego.

Art. 2º Competira' ã Siª-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e
unidades identificadores de vias e logradouros públicos, assim como de mecanismos de
fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana.

5 tº A SP-Urbanismo disponibilizará memorial tecnico-descritivo com os padrões
iniciais a serem adotados.

& 2o A Secretaria Municipal de Transportes podera contratar a Siª-Urbanismo para o
desenvolvimento de mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38
da Lei nº 14.223, de 26 de setembro de 2006.

Art, 3º A Supervisão Geral de Informação da Secretaria Municipal de Licenciamento —

SEL/INFO disponibilizará à Secretaria Municipal de Transportes informações do acervo
legislativo de denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao
desempenhodas atribuições previstas no artigo 1“ deste decreto,

Art. 4º As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. Sº Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os
Decretos nº 52.571, de 17 de agosto de 2011, e nº 53.419, de 18 de setembro de 2012.
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RF 11.274

PREFEITURA DO MUNtClPlO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2014, 461CI da
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes
RICARDO TEIXEIRA, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras
FRANCISCO MACENA DA SILVA. Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2014,

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 30/05/2014, p. 1 c. 1—2

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o sitewww.camarasgoovbr.

Cámara Municipal de São Paulo Decreto 55.166 de 29/05/2014
Secretariade Documentação Página 2 de 2

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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14/12/2016 Câmara Municipal de São Paulo proc.

Nº_03£OZZO/20
17

Câmara Municipal de São Paulo
Livra baiomao Nogueira

Base de dados Z legiS RF 11.274
Pesquisa : 57146

Total de referências : 1

1/1
Titulo: DECRETO Nº 57.146 25/07/2016 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa Ruas de Memória, que prevê a mudança progressiva das denominaçõesde

logradouros e equipamentos públicos municipais denominadosem homenagem a pessoas,
datas ou fatos associados a graves violações aos direitos humanos.

hnptlnntranei/

[ Back ]

1/1

M
at

ér
ia

 P
L 

20
0/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

81
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/05/2018 16:03:42.

 fls. 32



Folha_32Proc.
Nº_í[1—OªO/ª017
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RF 11.274

DECRETO Nº 57.146, DE 25 DE JULHO DE 2016
Institui o Programa Ruas de Memória, que prevê a mudança
progressiva das denominações de logradouros e equipamentos
públicos municipaisdenominados em homenagem a pessoas, datas
ou fatos associados a graves violações aos direitos humanos.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO que a Recomendação 49 do Capítulo 18 de Conclusões e
Recomendações do Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade, publicado em 2014,
propõe a alteração da denominação de logradouros, vias de transporte, edifícios e instituições
públicas de qualquer natureza, sejam federais, estaduais ou municipais, que se retiram a
agentes públicos ou a particulares que notoriamente tenham tido comprometimento com a
pratica de graves violações;

CONSIDERANDO que o Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH-3 orienta a
fomentar debates e divulgar informações no sentido de que logradouros, atos e próprios
nacionais ou prédios públicos não recebam nomes de pessoas identificadas como torturadores,
conforme Diretriz 25, Eixo OrientadorVI, Ação Programática C, constante do Anexo do Decreto
Federal nº 7.037, de 21 de dezembro de 2009, alterado pelo Decreto Federal nº 7.177, de 12
de maio de 2010;

CONSIDERANDO que a Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a
legislação municipal sobre denominação e alteração de denominação de logradouros e
próprios municipais, no inciso IV do seu artigo Sº, prevê a possibilidade de alteração do nome
quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido crime de Iesa-
humanidade ou graves violações aos direitos humanos,

DECRETA:
Art. 1º Fica instituido o Programa Ruas de Memória, que visa promover a mudança

progressiva das denominações de logradouros e equipamentos públicos municipais
denominados em homenagem a pessoas, datas ou fatos associados a graves violações aos
direitos humanos, nos termos do artigo 5º, inciso N, da Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007.

Art. 2º São objetivos específicos do Programa:
| - territorializar o debate sobre direito à memória e à verdade e reconstruir a memória

histórica da cidade;
Il - ressignificar os logradouros e equipamentos públicos prioritários ao Programa, com

melhorias de zeladoria e serviços públicos, a fim de transformá-los em locais do encontro e do
exercício da cidadania;

III - promover uma reparação simbólica as vítimas dos crimes da ditadura.
Art. 3º O Programa Ruas de Memória tem caráter permanente e ficará a cargo da

Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - SMDHC -, em articulação transversal
com as demais secretarias municipaisafetas ao tema.
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Proc. Nº 1—0 00/ 017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Art. 4º Os logradouros e os equipamentos públicos municipais prioritários ao Programa
serão definidos e publicados em instrumento próprio pela SMDHC, em consulta as secretarias
e entidades pertinentes.

Art. 5º O Programa será composto dos seguintes eixos:
I - realização de ações para promover a alteração progressiva de denominação de

logradouros e equipamentos públicos municipais que tenham o nome de personalidades, datas
ou fatos históricos relacionados a violações aos direitos humanos;

ll - revitalização e ressignificação dos logradouros e equipamentos prioritários ao
Programa;

lll - nomeação de logradouros e equipamentos públicos municipais sem denominação
em homenagem a referências em direitos humanos;

Art. 6º As alterações de denominação de logradouros residenciais e comerciais serão
feitas de forma participativa por meio de ações de mobilização a serem realizadas pelo poder
público ou pela sociedade civil nos respectivos territórios.

& 1º As ações de mobilizaçãodeverão:
! — promover o diálogo e a reflexão sobre a ditadura militar e seus impactos até o

presente;
II - levantar junto à comunidade sugestões de novas denominações que façam sentido

para a realidade local;
lll - valorizar a cultura local, preferencialmente envolvendo moradores da região,

organizações de bairro, coletivos e entidades da sociedade civil locais e a cultura local;

IV - ser comunicadas à SMDHC, que dará publicidade prévia às ações em seus
veículos eletrônicos de divulgação.

5 2º As ações poderão ter distintos formatos, a serem definidos, preferencialmente, em
conjunto com os parceiros locais, incluindo rodas de conversa, debates, saraus, apresentações
artísticas e culturais, manifestações esportivas, entre outros.

5 3º As ações de mobilização realizadas pela SMDHC contarão com o apoio da
Subprefeitura correspondente, bem como das Secretarias afetas ao tema.

5 4º Cada ação de mobilização poderá resultar no encaminhamento de minuta de ato
normativo especifico, podendo ser apresentado no âmbito do Poder Legislativo ou
encaminhado pelo próprio Poder Executivo.

Art. 7º Os logradouros não residenciais ou comerciais, ou que não se constituam como
endereços, prescindirão de ação de mobilização.

Art. 8º A substituição das placas indicativas e placas de sinalização de trânsito que
fazem referência ao logradouro alterado será realizada de forma prioritária pela Companhia de
Engenharia de Tráfego.

Art. 9º Será instalada no local ao menos uma placa com o objetivo de:
I - registrar a alteração realizada;
II — indicaro nome anterior;
IIl - justificar a substituição do nome, com vistas a preservar a memória histórica dos

fatos ocorridos no período da ditadura militar.
Art. 10. Os logradouros concernentes ao Programa receberão prioridade de

atendimento nos serviços e programas da Secretaria Municipal de Serviços e das
Subprefeituras, bem como nos serviços de zeladoria, com vistas a promoversua revitalização e
ressignificação como locais do encontro e do exercício da cidadania.

Art. 11. O processo de alteração dos nomes dos equipamentos públicos municipais
deve envolver, sempre que possivel, seus usuários, sobretudo quando se tratar de unidades
educacionais.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 57.146 de 25/07/2016
Secretaria de Documentação Página 2 de 3
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Art. 12. Fica instituído o Banco de Referências em Direitos Humanos, sob a
responsabilidade da SMDHC, que conterá uma relação de nomes de personalidades que
prestaram importantes serviços à garantia dos direitos humanos.

5 1º Os novos logradouros, equipamentos públicos, vias e demais próprios municipais
sem denominação deverão preferencialmente utilizar a relação de nomes constantes do Banco
de Referências em Direitos Humanos.

5 2º A relação de nomes será elaborada pela Secretaria Municipal de Direitos
Humanos e Cidadania a partir de sugestões advindas das diferentes pastas do governo
municipal e publicada em instrumento próprio.

5 3º Os novos nomes priorizarão homenagens a personalidades do gênero feminino.

Art. 13. Deverão ser instaladas, gradativamente e a depender de disponibilidade
orçamentária, placas contendo informações sucintas acerca da origem e significado do nome,
da biografia e atividades públicas mais relevantes de homenageados que prestaram serviços à
garantia dos direitos humanos, nos termos da Lei nº 13.931, de 23 de novembro de 2004.

Art. 14. Compete à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania editar as
normas complementares necessárias à execução do disposto neste decreto

Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de julho de 2016. 463º da

fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FELIPE DE PAULA, Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do GovernoMunicipal

Publicado na Secretaria do GovernoMunicipal, em 25 de julho de 2016.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 26/07/2016, p. 1, 3 c. 4, 1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sg.gov.br.

Câmara Municipal de São Paulo Decreto 57.146 de 25/07/2016
Secretaria de Documentação Página 3 de 3
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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PMSP SISTEMA UNIFIOADO DE CADASTROS Fdhª____OEãà4/17
AAHO4MZ1 PESQUISA ENDERECO / LOGRADOURO - ISS

WOCNiãflmÉQÍOIPB

Lívia Salomão Nogueira
TIPO: RF11274

TITULO:

NOME: ” '

JOAO NERES DE OLIVEIRA

N.IMOVEL: OOOOO

COMPLEMENTO:

CODLOG:

Tipo de Pesquisa: L

AAH OOZSA LOGRADOURO NAO ENCONTRADO
MODULO CHAVE
PE 1 HELP 3 RET
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CÁMARA MUNICIPAL DE

sÃo PAULO
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente:

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de informação
para saber se o próprio, mencionado no projeto de lei nº 0200/17, de autoria do
nobre VereadorAlfredinho:

1º - É bem público?

2º - Possui denominação oficial? Em caso afirmativo, qual o diploma
legal que o denominou?

3ª - Possui denominação oficial ou não que já tenha se consagrado
tradicionalmente ou se incorporado à cultura da cidade, para efeito de incidência do
art. 9º, 55 1º e 2º, da Lei nº 14.454/07?

4º - A denominação proposta (Unidade Básica de Saúde João Neres
de Oliveira) constitui homonimia?

5º - A descrição e a localização do próprio no projeto estão corretas
e são suficientes para a sua perfeita identificação?

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei nº 0200/17 e saliento a
importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido.

Sala da Comissão de Consti

MÁ %COVAS
NETO

Presidente da Comissão de/ConStituição, Justiça e Legislação Participativa

»e'Legi'slaçãoPírt'usipativa, em
.,.»//

PalácioAnchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
IF-pI0200-17.A
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CÃIlAARAMNICIPAL DE I;» ,

SAO PAULO
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

São Paulo, 18 de abril de 2017.

Ofício SGP-12 nº 214/2017

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do
art. 32, 5 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência
pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 200/2017, de autoria do Vereador
Alfredinho, que “DENOMINA A UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE (UBS) JARDIM ELIANA COMO JOÃO

NERES DE OLIVEIRA E DÁ OUTRAS PROVIDÉNCIAS. (SITUADO A RUA HENRY ARTHUR JONES Nº 201 —

JD. ELIANA SÃO PAULO—SP)”.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa
Comissão.

paz;?“ "

! L ;.
“&"

ente *

Anexo: cópia do requerimento citado e do texto do projeto. 5

. &

;
“Naji—.,.“

'
L...“... ._.,,.) ..) /A Sua Excelêncra o Senhor k , ”&Doutor João Doria *v'líª'ª'gªj-ªílg—Áyniarxtºe

Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo ºu .º' '

CEP 01415-001 — São Paulo—SP
Tel.: 3113—8000
E-mail: prefeito©prefeitura.sp.gov.br

PalácioAnchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2º andar, Sala 213-A - São Paulo - SP — CEP 01319-900
Fone (11) 3396—4746 -— const 'ustica camaras . ov.br
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%ce/Éááwa 0/0 %ámwayzw (z,/(,) 1/50 Jªm/(
São Paulo, IH de

MIMWO de 2017.
GABINETE DO PREFEITO

(j/Z'íu ,Á. j. «1 nº L' º 3 ) ) Ix— (/ Folhª nº 51% dO Prºc-

No ai 100 de20_,_'_3_,
. __________-

Ref.: OfÍCIO SGP—12 nº 214/2017 Fernando de Lima Gas
RF. 11.272-5GP ,

DOCREC

742/2017
Senhor Presidente

7

OI
II./;.-

Reportando-me ao ofício acima epigrafado, relativo aol.Vu
!w

pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição, Justiça e'“

Legislação Participativa a respeito do Projeto de Lei nº 200/17, de autoria dolº

Vereador Alfredinho, que objetiva denominar Unidade Básica de Saúde JoãqÉ

Neres de Oliveira a unidade básica de saúde do Jardim Eliana, situada na Rua?

Henry Jones, nº 201, Jardim Eliana, transmite a essa Presidência, por cópia, aê”

informações e manifestações obtidas perante a Secretaria Municipal da Saúde,

contrárias à aprovação da propositura.
Na oportunidade, renovo-lhe os meus protestos de

apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/GG Mlbam
Resp2 «17
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Folha nº 3ª) do Proc.
,

Nº Ol—W de20 W
Fernando de LimaGasâPREFEITURA DE

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE RF. 11.272-SGP—

SÃO PAULO Coordenadoria Regional de Saude - SUL

SAÚDE Distrito de Saúde Capela do Socorro

Folha de informação nº 11

Do Processo 2017-0068042—7 em 18/05/2017 ...Wª.wirn.iº.ª.$l'fª.ºf ........“E“
R? “ºããwglsgorm
gsmoelªºº

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo — Dep. Alfredinho

Assunto: Projeto de Lei 200/2017 — Alteração de nome da UBS Jd. Eliane

A UBS Jardim Eliane "mºm—._....“
Prezada Débora

Em atenção ao solicitado na inicial, encaminhamos o presente para ciência e

discussão do Conselho Gestor da Unidade.
Aguardamos retorno, com cópia da ata de reunião que decidiu sobre anuência

ou não do nome sugerido.

Atenciosamente,

Maricene Cepavõlo de Melo Ferreira
SuDervisora

DS Capela do Socorro

MRR/cmvs
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Associaçao
PREFEITURA DE +SUS
SÃO PAULO

Saúde da
Familia

"mºfº
atª/wºâviª & nºw,)

* "x.“:
“ªº“? mw"

Do Processo 2017-0.068.042-7 Folha de Informação nº 12

TlD:- 16504898 :. _. “m,/mw. Memo 324/17

27/07/2017
" ' “ ' -

ª

Interessadoz--Câmara Municipal de São Paulo

Assuntoz- Projeto de Lei 200/2017— Alteração de nome da UBS Jd Eliane

A srs CAPELA DO SOCORRO

AIC Maricene Ceravolo de Melo Ferreira

Em atenção ao solicitado na inicial, encaminhamos anexo a ata da reunião de ConselhoGestor do

dia 07/06/2017, na qual foi discutida a mudança de nome da
UBS.

Atenciosamente

Débora Fernandes
Gerente
UBS Jd Eliane

Transportado por: ..............................................................................
UBS/PSF Jardim Eliane

;

Rua Henry Arthur Jones, 201 — jardim Eliana

L Recebido por: ., .

Sãº Pªl/'º * SP ' CEP 04851002
5

PABX/FAX: (11) 5931-5240
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Folha nº Ll * do Proc.

Noul ZM) de20 (? Associação***-Cl

PREFEITURA os d d Ll G sp
Saúde da

Fernan o e ma a Família
SAOHP-AULO RF: 11.272-SGP-

Para: AssociaçãoSaúde da Família - SEDE Sul

A/C: Juliana Cabral ”_, W 5
3 «n..

' _,,Ãos
De: UBS Jardim Eliane sª ; ,, ;

? kWh-523113131“
' mm..“

”
,,Ç

&

now“

Data: 07/06/2017
«l paliº“

Assunto: MEMÓRIADA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO GESTOR DE SAÚDE

' Pauta INFORMES

Convocados Todos Presentes 11
Ausentes

" *ário delnício 0900
HoráriodeTermino 11:00

No dia 07 do mês de junho de 2017, com início às nove horas, na Unidade Básica de Saúde Jardim Eliane, na área externa da

unidade, situada na rua Henry Arthur Jones, nº 201 —Jardim Eliane — São Paulo, realizou—se a reunião ordinária do Conselho

Gestor da Unidade.
A reunião foi presidida pela RT de enfermagem, Silvani e a mesma informa que 3 Gerente foi convocada para uma reunião com o

Secretário de Saúde. Inicia a reunião falando sobre a possível alteração de horário da UBS — DAS 7:00 AS 17:00 HS e os

,
conselheiros presentes lembraram do histórico da UBS, Silvani lembrou a todos que precisamos ver o impacto dessa mudançaFoi
feito um estudo na UBS e o mesmo mostrou que o maior movimento é no setor da farmácia em dias de abastecimento. Sr Ivanildo

lembrou a todos que os profissionaisque hoje trabalham até as 19:00 hs serão remanejados para os horários das 07:00 as 16:00hs

ou das 08:00 as 17:00hs.Silvani leu os números do estudo aos presentes.Sr Ivanildo e demais presentes sugeriram que se essa
mudança ocorrer precisamos nos organizar para informar as mudanças aos usuários. 03 Conselheirosvotaram sim: Marlene,

' Ivanildo, Maria da Paz e 01 não: Valmira.
Silvani apresentou o pedido de mudança do nome da UBS, conforme documento e os conselheiros acham justo e merecido, uma
homenagem ao Sr João Nery, porém concordam que isso deve ocorrer em um novo serviço na região do Grajaú,
preferencialmente no bairro onde o mesmo morava, Parque Cocaia e tanto lutou por melhoria.Foi levantada a questão do sistema

, de regulação quando as consultas são agendas em locais muito distante. Esclarecido sobre a oferta de vagas e agendamentos no

Município. Os conselheiros presentes levantaram a questão da proposta do Milton Aldred atender uma parte da população do
BNH. Sr Ivanildo relatou que essa é uma luta ada população que começou com o Sr João Nery e continuará até uma solução a

* ' os que necessitam do serviço. Sr Ricardo questionou sobre a saida do Dr Eugênio, Silvani explicou que os pacientes
ntinuarão sendo atendidos e encaminhados as unidades de referência e estamos no aguardo da nova contratação para a vaga

do mesmo.Nesse momento os médicos da ESF estão atendendo junto a equipe NASF, todos os pacientes que eram
acompanhados pelo Dr Eugênio. Como o Dr Fabrício pediu demissão, sua saída está prevista para dia 30/06 e já estamos em
processo de busca de novo profissionalpara substituí—lo. Sr Ivanildo fez o convite para a festa junina do seu bairro. Reunião

— encerrada, todos assinaram a lista de presença anexa.

'Uvant
NÃO

' Prazos
NÃO

,

Responsáveis
NÃO

Carmem Navais Maia Carmem Navais Maia
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ª Folha nº fiz do Proc.

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE Nº/J ( ' Zºº de 203 )
Coordenadoria Regional de Saúde - SUL Fernªndº dª Umª GªSP t N';

P EFE TURA DE , , , _ - ,

SRÃO LAM-O Supervisão Tecnica de Saude Capela do Socorro RF 11'272 SGP 1

SAÚDE

Folha de informação nº 14

Do Processo 2017—0.068.042-7 em 28/07/2017 ..... “6251151?Ha'iiifriL/Jslç'uiizii"
RF nª 558.792,12

STS Capelado Socom

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo — Dep. Alfredinho

Assunto: Projeto de Lei 200/2017 - Alteração de nome da UBS Jd. Eliane

hw “f***” .. -», . &; Miu—nmmwãI ,
,,

i

:» *

A CRS Sul ª"
Assessoria Técnica

Restituimos o presente, com a manifestação da UBS Jd. Eliane e cópia

da ATA da reunião do Conselho Gestor da Unidade, onde foi deliberada a não

concordância na alteração do nome da UBS.

Atenciosamente,

)

,— l
ª i.

Maria Reginal Rosssi
Assessoria Técnica
STS Capela do Socorro

MRR/cmvs
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PREFEITURADE
SAO PAULO

Do Processo nº. 2017—0068042-7

Folha nº 117) do PrºC-

No Li flw de20 H—

Fernando de Lima Gas tt
RF. 11.272-SGP— g

, ,/
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE
Coordenadoria Regional de Saúde - SUL

Folha de Informação nº 15

em 31/07/2017 (a) , , _. , :

X .*

«45 &'

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 200/17, de autoria do Vereador Alfredinho, que objetiva

denominar Unidade Básica de Saúde João Neres de Oliveira a unidade

básica de saúde do Jardim Eliana, situada na Rua Henry Jones, nº 201 —

Jardim Eliana.

A

SMS G. / Assessoria Parlamentar

,.mv ima-».v v » .,

Retornamos o presente processo com as providencias solicitadas.

/Wt

S.P. 31/07/2017

Assessoria Técnica
CRS - Sul
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& PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

PREFEITURA DE SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDEFoIha nº ªr“? do Éric
- Assessoria Parlamentar Nº ',l zzz-(, de 20 ,

SAO PAULO
E

' Fernando de Lima Gas
SAUDE RF. 11.272-SGP-

Folha de informação nº 16.

Do Processo nº 2017-0068042—7em 02.08.2017 a)
. ' ' ' WilliamH Souza

RF 729 753

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 200/17, de autoria do Vereador Alfredinho, que
objetiva denominar Unidade Básica de Saúde João Neres de
Oliveira a unidade básica de saúde do Jardim Eliana, situada na
Rua Henry Jones, nº 201 — Jardim Eliana

A
Coordenação Regional de Saúde Sul vm 3 “www
Senhor Coordenador ' '

«

Em face do encartado às fls. 13, reencaminho o presente a

V. Sr,, visando providências necessárias relativas ao solicitado, destacamos, porém,

a necessidade de uma análise apurada do assunto. Razão pela qual, nesta

oportunidade, sugerimos uma reunião com as partes envolvidas para tratar do

assunto (Coordenação/Supervisão e do Conselho Gestor). Rogamos urgência na

manifestação. Haja vista, que há prazo legal em curso, razão pela qual, encareço a

devolução dos autos a esta Assessoria devidamente instruído em Caráter de

Prioridade.

São PauloAVOZ de agosto de 2017.

As essora Parlamentar
SMS - G

BHFB/whs f &

Rua General Jardim, 36 — Vila Buarque —São Paulo — Cep:01223—010
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Folha nº__ª1_*'__do Proc.

Nº 012,00 de20 [L
Fernando de Lima Gasp

&) RF. 11.272—SGP- .
'»

_

PREFEIÍURA DE SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

SÃO PAULO CoordenadoriaRegional de Saúde — SUL

Folha de Informação nº 17

Do Processo nº. 2017—0.068.042—7 em 07/08/2017 (a)

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei n" 200/17, de autoria do Vereador Alfredinho, que objetiva

denominar Unidade Básica de Saúde João Neres de Oliveira a unidade

básica de saúde do Jardim Eliana, situada na Rua Henry Jones, nº 201 —

Jardim Eliana,

A

STS Capela do Socorro

Encaminhamento da solicitação da Assessoria Parlamentar visando ratificação
ou não da declaração do Conselho Gestor da UBS Jardim Eliane.

S.P. 07/08/2017

Drausio Soares Filho
Assessoria Técnica

CRS — Sul

/wt
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Folha nº 116, do Proc.

& SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE Nº O' ªw de 20 W
PREFEITURA DE Coordenadoria Regional de Saúde - SUL Fªmªggºâªz'a'ggggf

SÃO PAULO Supervisão Técnica de Saúde Capela do Socorro ' '
,.

SAÚDE

Folha de informação nº 18

Do Processo 2017-0.068.042—7 em 09/08/2017 .............. ..... . .........

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo — Dep. Alfredinho

Assunto: Projeto de Lei 200/2017 - Alteração de nome da UBS Jd. Eliane

Drausio Soares Filho
“'

Restituímos o presente, informando que as reuniões do Conselho Gestor

da UBS Jardim Eliane acontecem na primeira quarta feira do mês.

As próximas serão dias 06/09/2017, 04/10/2017 e assim, sucessivamente.

Solicitamos que nos. informem a data escolhida para a reunião citada em
fls. 16, para organização da agenda desta STS.

Atenciosamente,

fr

Mariaª—xRegina Rosssi
Assessoria Técnica
STS Capela do Socorro

MRR/czmvs
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PQEFEÉÍJRA DE
SAO PAULO

Do Processo nº. 2017-0068042-7

Folha nº___ªQ__do Proc.

No Qi - 7,09 de20 Pr
Fernando de Lima Gasp

RF. 11.272—SGP-
_

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
Coordenadoria Regional de Saude — SUL

Folha de Informação nº 19

em 14/08/2017 (a)

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto: Projeto de Lei nº 200/17, de autoria do Vereador Alfredinho, que objetiva

denominar Unidade Básica de Saúde João Neres de Oliveira a unidade

básica de saúde do Jardim Eliana, situada na Rua Henry Jones, nº 201 —

Jardim Eliana.

A

STS Capela do Socorro

Solicitamos que coloquem em pauta o referido assunto, para discussão em

06/09/2017.

lmm

S.P. 14/08/2017

Drausio Soares Filho
Assessoria Técnica

CRS — Sul
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do

Proc.

de

20ª

Folha

nº

[457

No

04-ZLU

Fernando

de

Lima

Ga

RE

11.272-SGP-1

.rf— "

Conselho Gestor
Lista de Presença

06/09/2017
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Folha nº “ªº do Prºe-ºo i 7 -= ' ,,ri ,,
" i '

, . fl 1, sO. (.! Ó Lª. La 1-3 2 » 7 Nº O , , Lu.? de 20 ( >"
(lilicª y,.iwyutçigãoxsâamo

Fernando de Lima Gas
'

ti“-”5313266” n
RF. 11.272-SGR º “'

M Associação
SUS Saúde da

PREFEITURA DE . .“
SAO PAULO Fªmª"

Associação Saúde da Familia — SEDE Sul
Para: [ow,-..., ... won-gvc-wn'sv—r'u

A/C: Juliana Cabral & , ;"

De: UBS Jardim Eliane

Data: 06/09/2017
Assunto: MEMÓRIA DA REUNIÃOORDINÁRIADO CONSELHO GESTORDE SAÚDE

Pauta INFORMES

Convocados Todos
: Presentes 15

Ausentes
ª

l

Horario de Início 09:00
[ Horário de Termino

»

11:00

No dia 06 do mês de setembro de 2017, com inicio às nove horas, na Unidade Básica de Saúde ,lardim Eliane, situada na rua Henry
Arthur Jones, nº 201 — Jardim Eliane — São Paulo, realizou-se a reunião ordinária do Conselho Gestor da Unidade.
A reunião foi presidida pela gerente Débora com a fala sobre os espaços para trabalhos da Unidade na Comunidade. Hoje estamos
usando as Igrejas — Paz e Vida; Assembléia de Deus e dos Mórmons e a Assoc. de Moradores do Jd Ideal. Os Conselheiros discutiram
a proposta de mudança do nome da Ubs. Débora informou que está no aguardo da presença de um Vereador da Câmara Municipal,
que vira discutir essa questão em homenagemao Sr João Nery. Os presentestrouxeramvárias falas de que não concordam com a

mudança do nome da Ubs, pois desde a inauguração a mesma-e' conhecida com o nome do bairro. AEham justo homenagearum
militante da região, porém não concordam que seja aqui na Ubs ld Eliane, mudando o nome da mesma. Sr Ivanildo colocou a
opinião sobre essa homenagemser a um novo serviço. Os Conselheiros questionaramsobre a identificação com crachá dos
integrantes do Conselho. Elaine informou que pode ficar responsável pela confecção dos mesmos. Ficou acordadoque todos
enviem uma foto por email para encaminhamentoda demanda. Débora fez a leitura da Ata da última reunião em 02/08/17, Ela
informou que todos os procedimentose programs das equipes que foram para a Ubs Ellus já estão ocorrendo lá, Informado sobre a
cobertur da nova área — Rua Dr Nuno Guerner de Almeida, processo seletivo a contrataçãodas equipes para atuação na saúde. Em

relação a Rua João da Costa Moreira que hoje pertence a Ubs Pq. Cocaia vir para a Ubs Jd. Eliane, corremos o risco de não conseguir
aobrir todos os que estão sendo atendidospela Ubs Pq. Cocaia. Todos os Conseiheiros votaram a favor de continuar como está.
Debora explicou novamente a redivisão de território, modificando as equipes 01,03 e 05 e reforçando a necessidade do AC'S
residir na micro área. Débora falou que não permitirá indicações ºu influências de terceiros na contratação de ACS. E lembrou a
todos que os candidatos Que passam no processo seletivo tem a confirmação de endereço.Se o candidato omitir o endereço na
hora da inscrição é eliminado na confirmação de endereço. Estamos finalizando o processo para contrataçãoda nova área. Elaine
questionou a divulgação e foi explicado como todo o processo acontece. 0. Regina colocou sobre alguns ACS não estarem fazendo
a visita na residência. Débora informou sobre a rotina de visita domiciliar do AC'S e que a enfermeira da equipe é quem
supervisrona O trabalho do AC'S. Toda visita o ACS precisa fazer o relatório e o paciente que o atende precisa vistar essa ficha. Se

tem esse caso do AC'S não passar, é necessário que se procure a gerência ou a enfermeira da equipe, para que esses casos sejam
averiguados junto à equipe e ao proíissionai. Débora lembrou também dos moradores que se recusam a receber os agentes
comunitários. Os mesmos são orientados a reiatar em kit de visita domiciliar as ocorrências e no retorno sempre outro profissional
ténico acompanha o ACS nessas visitas. Débora sugeriu que a reunião do Conselho Gestor mude para outro horário, pois o
período da manhã é muito corrido. Votado entre os presentes para que o horário seja as 14:00 hs. Quanto ao espaço, a igreja dos
Mórmons cedeu espaço para as nossas reuniões, mas só iremos realizar a reunião lá se todos concordarem. Todos votaram que a
reunião será aqui, na Ubs, toda primeira quarta—feira do mês. A Associação Saúde da Família doou pedra e areia para o
estacionamentoambiental e nós precisamos de mão-de—obra voluntária para realização desse serviço. Débora informou que vai
levar a proposta à ASF para que seja desenvolvida. Realizada votação da mudança do nome da Unidade; todos votaram contra,
lniormadas as datas de inscrições para a formação do Conselho Gestor da Ubs Ellus — 25 e 26/09. Reunião encerrada. Próxima
reunião — 04/10/2017 às 14:00 hs
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Folha nº__Í_º_do Proc.

Nº 12! UL de20 ”' ,

,

ii
Fernando de Lima Ga fªv

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE RF- 11-272-SGP

Coordenadoria Regional de Saúde - SUL !“ leiªº“
PREFEITURADE N , . , i “
SÃO PAULO SupervisaoTecnica de Saude Capela do Socorro “Mªgá?““Wio

SAÚDE
31%“

Folha de informação nº 22

Do Processo 2017-0068042—7 em 13/09/2017 ...............................
Carolina de Mello Barba

RF 7395235

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo — Dep. Alfredinho STS Capelª dº Sºcºrrº

Assunto: Projeto de Lei 200/2017 - Alteração de nome da UBS Jd. Eliane

,. “(Am... ... ª, “w...-wm— »,,Maw
Á CRS Sul % .
Drausio Soares Filho

Restituímos o presente, informando que em reunião do Conselho Gestor

da UBS Jardim Eliane realizada em 06/09/2017, foi colocada novamente em pauta a

discussão sobre alteração de nome da Unidade, a pedido dessa Assessoria,.
A servidora Kelly Luna, da Gestão Participativa desta STS participou da

reunião.
Novamente foi rejeitada a proposta pelos conselheiros presentes

conforme cópias da Ata da reunião e lista de presença em folhas 20 e 21.

Sem mais,

Atenciosamente,

Maricene Ceravolo de Melo Ferreira
Supervisora

STS Capela do Socorro

MCMF/cmvs
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Folha nº S' __dº Proc.

NºOl , 2,00 de201i_
"

Fernando de Lima Gas) RF. 11.272—SGP-

PREFElfURA DE SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

sÃo PAULO Coordenadoria Regional de Saúde — SUL

Folha de Informação nº 23

Do processo nº 2017—0.068.042—7 em 28/09/2017 (a) ( _ .,

71%)"; ???/iv € ºu
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo — Dep. Alfredinho

Assunto: Projeto de Lei 200/2017—Alteração de nome da UBS Jd. Eliane

A
”, .,.._.. ...m-..,“. . ..e-m,
; I . '. &

SMS / Assessoria Parlamentar .. ,

ª
".

, i

Restituímos o presente, informando que em reunião ordinária do Conselho Gestor da UBS Jd.

Eliane notificou-se decisão anterior em rejeitar a mudança de nome da unidade, sugerindo que a

homenagem se fará mais adequada para um novo equipamento de saúde na região do Grajaú

preferencialmente no Parque Cocaia.

SP. 28/09/2017

Marco Antonio Carvalhode (,fírna

Coordenador
CRS - Sul
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ª PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

PREFElTURA DE SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚÚÉhª nº__>_2___dº Prºº-

SÃO PAULO Assessoria Parlamentar No Ol JM» de 20 'L
A

' o:
Fernando de Lima Ga

5 " RF. 11.272-SG - ,»
'

Folha de informação nº

Do Processo nº 2017.0068042-7 em 02.10.2017 a) _ __
!“

William lio de Souza
R 7729753

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo "

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 200/14, de autoria do Vereador Alfredinho, que
objetiva denominar Unidade Básica e Saude João Neres de
Oliveira a Unidade Básica de Saúde do Jardim Eliana, situada na
Rua Henri Jones, nº 201, Jardim Eliana.

A
.

Vfr;

SGM/ATL - Chefia
»

Senhora Assessora Especial lj '

Em atendimento a solicitação de V. Sra., a matéria em pauta foi

encaminhada para manifestação das Áreas Técnicas competentes desta Pasta.
A presente propositura tem por “objetivo Denominar a Unidade

Básica de Saúde (UBS) Jardim Eliana como João Neres de Oliveira e dá outras
Providências".

A Coordenação Regional de Saúde Sul, atraves da

Supervisão Técnica de Saúde Capela do Socorro, juntamente com o controle

social local, às fls. (13/14), em breve síntese relativo à proposta acham justa e

merecido, uma homenagem ao Sr. João Neres, entretanto concordam que isso deve

ocorrer em um novo serviço na região do Grajaú, preferencialmente onde o mesmo
morava, assim sendo, recomendou o seu não prosseguimento. “Ad Cautelam", os
autos tornou a Coordenação para uma reanalise acurada a respeito da matéria e,
novamente foi reiterado o não prosseguimento acerca do Projeto de Lei em
comento, a fls. (21/22 e 23.

Em que pese a louvável iniciativa do nobre autor e sua brilhante

justificativa do Projeto de Lei em apreço este teve parecer desfavorável pelas Áreas
técnicas correspondentes dentro da estrutura organizacional da Secretaria Municipal
de Saúde.

Rua General Jardim, 36 — Vila Buarque —São Paulo — Cep:01223-010
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& PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO

PREFEITURA DE SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

sÃo PAULO Assessoria Parlamentar tá?!/vms '

fáqíf'f 502.251

.

AD.-fr . ,, ); nta ÇÃyiªf-G

SAUDE Folha nº 3 3 do Proc)"

Nº__0_i_*_7/<f__de 20 '

Fernando de Lima Gas
RF. 11.277—SGP-

Razão pela qual, nesta oportunidade, por conta das

informações encartadas neste trâmite a análise e justificativa técnica recomenda o

não prosseguimento do Projeto de Lei em comento.

São Paulo, 02 de outubro de 2017.

BHFB/whs

Rua General Jardim, 36 —— Vila Buarque —São Paulo — Cep:01223-010
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Folha nº__3Íf____do Proc.

Nº 0: ao de20 fªr
Fernando de Lima

Gas?F 11 272— SCP
PUBL ÁDÓNODIARIOO It lAt
[JE—J.Lj— lZ___—; l»

CAMARA MUNICIPAL DE Sigmar“Cºl—4%“
SÃO PAULO FernandodeLlªaSpamtto

Pl0200- 17 RF 11. 272

PARECER NºZÚ3<Í / 2,0% DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0200/17.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, que visa denominar
como João Neres de Oliveira a Unidade Básica de Saúde do Jardim Eliana, localizada na
Rua Henry Arthur Jones, nº 201 — Jardim Eliana, São Paulo - SP.

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode seguir em tramitação, como veremos a
seguN.

'

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto é de nítido interesse local, estando
albergada pela competência legislativa prevista no art. 30, |, da Constituição Federal.

A fim de subsidiar aªanãlise do projeto esta Comissão solicitou o envio de um pedido de
informações ao Executivo (fls.36/37), que em sua manifestação de fls. 38/53, posicionou- se
contrariamente ao projeto em função exclusivamente da discordância do Conselho Gestor
da UBS em tela.

O projeto está em sintonia com os ditames da Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, que
consolida a legislação municipal sobre denominação e alteração de denominação de vias,
logradouros e próprios municipais.

Cumpre observar que a manifestação contrária do Conselho Gestor da UBS a denominação
proposta não impede a tramitação do projeto, eis que contrariamente ao que ocorre com
vias e logradouros públicos, a referida Lei nº 14.454/07 não traz uma vedação expressa à
alteração da denominação de próprios, zelando, contudo, pela preservação da denominação
que já tenha se consagrado tradicionalmente e se incorporado na cultura da cidade. Sendo
assim, caberá à Comissão especificamente designada para o estudo do mérito do projeto
sopesar as razões apontadas pelo Conselho Gestor para amparar sua discordância quanto
à denominação ora proposta.

Cabe ressaltar, ainda, que a denominação atualmente utilizada pela Unidade Básica de
Saúde é uma mera referência geográfica ao bairro em que está localizada, não consistindo
propriamente em uma denominação oficial. Não obstante, o Substitutivo a seguir proposto
preservará esta referência, agregando o nome João Neres de Oliveira.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, visando adequar a presente propositura à
melhor técnica de elaboração legislativa, bem como preservar a referência geográfica da

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
pl0200-17. A ,ÍWÃ'J ªº? '? M
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PI0200-1 7

denominação, em atenção ao disposto no art. 9º, da Lei nº 14.454/0730mos pelaLEGALIDADE:

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVAAOPROJETO DE LEI Nº 0200/17.

fÃPRol/Aoo EM 1ª DISCU
VOLTAAZª mscussp, Denomina Unidade Básica de Saúde Jardim

Eliane. — João Neres de Oliveira, e dá outras
providências.

_

. “l'" » ”lª.,idraoíw
A Câmar : “ =;vlo DECRETA: .= :“

ASANÇAO

mun-......“

W...-.-

Art. 1º Fica denominada Unidade Básica de Saúde rdim Eli ãº r s de Oliveira,
a Unidade Básica de Saúde localizada na Rua;-He Arthur Jo — Jardi Eliane,
São Paulo-SP. '

-

. pasan 'TE
- VArt. 2º As despesas decorrentes da execução desta, lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala da Comi

RINALDI Diéªluo

SANDRATADEU“,

S NHA FRANCINE

Relatora

PalácioAnchieta ViadquJacareí,100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camarasggovbr
pl0200-17.A
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1 7 ABR 2018
CAMAR MUNICIPALDE Andre Mar on

;
,

ª .L)>.J_____.
S L

' ”' - ' :ç— »,»; PL 200/2017

PARECER CONJUNTON“; 33“ ngv DAS COMISSOES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA E

ESPORTES E DE FINANÇAS E O ÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 200/2017.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, denomina a Unidade Básica de
Saúde (UBS) Jardim Eliana como João Neres de Oliveira e da outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade com
apresentação de substitutivo

Segundo a justificativa do projeto, a presente propositura representa os anseios dos moradores do
Jardim Eliana em homenagear João Neres de Oliveira que sempre esteve presente nas lutas sociais

pela transformação e desenvolvimentodo Grajaú nos anos 80 e 90.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que o presente
projeto deve prosperar. Portanto, o parecer é favorável ao substitutivo da Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, tendo em vista

que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está condizente com os
referendos legais de conduta fiscal. Portanto, o parecer é f rável ao substitutivo da Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala das Comissões Reunidas, rx; ] OL; l l 8
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CUL URA E ESPORTES

Claudinho de So za ' '
' lªw/' Eliseu Gabriel

Toninho V poli

Zé Turin

Jair Tatto
'

ac elix

Atílio Francisco Ricardo Nunes

Vuk/Vw _f'
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nha Francine alton
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friª.?)GA/izciz

ça. ;;»: TOL-

WL.DBX

M
at

ér
ia

 P
L 

20
0/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

81
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/05/2018 16:03:42.

 fls. 63



:! hr H“,», ,;! ,(“J

17101],1;- ,u“'
“É

M
at

ér
ia

 P
L 

20
0/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

81
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/05/2018 16:03:42.

 fls. 64



[ ,
, . » ».; It,;

“ªdªm-, /) _.(I )Hrf . .

A _ .* fil; ; ';CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO «
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SEssÃoz120-SE
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAREREVISÃO—SGP.4 .w--- -;_7- "iii" DATAz17/o4/2018

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL .5' th4oe82

- "PL 200/2017, do Vereador ALFREDINHO (PT). Denomina a Unidade Básica de

Saude (UBS) Jardim Eliana como João Neres de Oliveira e dá outras providências. (Situado a

Rua Henry Arthur Jones nº 201 — Jd. Eliana São Paulo-SP). FASE DA DISCUSSÃO: 1ª.

Aprovação mediante voto favorável da maioria simples. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO

DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA.”

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PR) — Há sobre a mesa parecer, que será

lido.

— É lido o seguinte: (Parecer ao PL 200/2017)

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PR) — Em discussão. Não ha oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa ao PL 200/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação.

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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CAMARA MUNICIPAL DE sAo PAULO

,

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO — SGP.4M " ' u

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL '

SESSÃO: 123-SE
DATA: 03/05/2018
FLI 50 DE 115

- “PL 200/2017, do Vereador ALFREDINHO (PT). Denomina a Unidade Básica de

Saúde (UBS) Jardim Eliana como João Neres de Oliveira e da outras providências. (Situado à

Rua Henry Arthur Jones nº 201 — Jd. Eliana São Paulo-SP). FASE DA DISCUSSÃO: 2a DO

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVAw

Aprovação mediante voto favorável da maioria simples."

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PR) — Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 200/2017, na forma do Substitutivo da

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção.

M
at

ér
ia

 P
L 

20
0/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
72

81
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 21/05/2018 16:03:42.

 fls. 67



SAO PAULo Papel para Informação, rubncado como (olha nº 56 2

do processo nº 01 _ 200/2017, 07,05/2018 (ª)

ÃSGP- 23

Sr. Supervisor,

O presente projeto de lei foi APROVADO EM SEGUNDA
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO DA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA na 123ª Sessão Extraordinária da 17ª Legislatura
em 03 de maio de 2018.

Encaminho os presentes autos para a sanção da

respectiva Lei.

07/05/2018Wª» *

Carlos Eduardo de Araújo
Secretário de Apoio Legislativo

SGP.2
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